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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

GABINETE DE DESEMBARGADOR
_________________________________________________________________________________________________________________________________

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO INTERNO N. 0001172-44.1993.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital 
RELATOR: Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida
AGRAVANTE: COML de Ferragens e Material de Construção
DEFENSORA PÚBLICA: Rizalva Amorim de Oliveira Sousa 
AGRAVADO: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Silvana Simões de Lima e Silva

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. INSURGÊNCIA CONTRA
DECISÃO COLEGIADA DA SEGUNDA CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ART.
1.021 DO CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO. INTELECÇÃO DO ART.
932, INCISO III, CPC.

-  Do  TJPB:  “Não  cabe  Agravo  Interno  contra  decisão  de  órgãos
colegiados,  nos  termos  do  art.  284  do  Regimento  Interno  desta
Corte.” (DECISÃO do Processo Nº 00138305620008152001, Relator
Des. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, j. em 28-06-2017).
 
- Recurso não conhecido.

Vistos etc.

COML DE FERRAGENS E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, por meio
da  Defensoria  Pública  do  Estado  da  Paraíba,  interpôs agravo interno
contra o acórdão de fls. 82/86, que deu provimento ao apelo “para anular a
sentença, afastando a prescrição e determinando o retorno dos autos ao juízo
de origem, para que a execução retome seu curso normal”.
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Nas suas razões recursais, a agravante pugnou pela manutenção da
sentença prolatada no primeiro grau, que, ex offício, reconheceu a prescrição,
extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no art. 847, II, do
CPC.

Contrarrazões do  Estado da  Paraíba  suscitando,  em  preliminar,  a
impossibilidade de interposição de agravo interno contra acórdão, bem como a
inaplicabilidade do princípio da fungibilidade. No espaço do mérito, defende que
não ocorreu a prescrição.

É o breve relato.

DECIDO.

Ab  initio,  é  embrionário  observar  que  o  presente  agravo  interno
encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, porquanto interposto em
face de decisão colegiada (acórdão da Segunda Câmara Especializada Cível).

O  agravo  interno  é  o  recurso  cabível  contra  as  decisões
monocráticas proferidas pelo relator, a teor do que preconiza o art. 1.021,
do CPC, in verbis:

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para
o respectivo órgão colegiado, observadas,  quanto ao processamento, as
regras do regimento interno do tribunal. 

Na hipótese em que se almeja a reforma ou a anulação de acórdão,
a parte deverá interpor recurso ordinário, especial ou extraordinário.

É  oportuno  ressaltar  que  perfaz  erro  grosseiro  a  interposição  de
agravo interno contra acórdão, sendo vedada a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal.

 
Eis precedente do STJ nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO COLEGIADA. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO
CONTRA  ACÓRDÃO.  NÃO CABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.
INAPLICABILIDADE.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  1.  Na  hipótese  em
exame,  aplica-se  o  Enunciado  3  do  Plenário  do  STJ:  "Aos  recursos
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas
a  partir  de  18  de  março  de  2016)  serão  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  recursal  na  forma  do  novo  CPC."  2.  É  incabível  a
interposição  de  agravo  interno  desafiando  decisão  colegiada,
tendo em vista a previsão expressa do art. 1.021 do CPC/2015.
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Inviável,  portanto,  a  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade
recursal,  por  configurar  erro  grosseiro.  3.  Agravo  interno  não
conhecido.  (AgInt  no  AgInt  no  AREsp  925.530/SP,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 26/06/2017).

Na mesma esteira, o seguinte julgado desta Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
INTERPOSIÇÃO  CONTRA  DECISÃO  COLEGIADA  DA  QUARTA  CÂMARA
CÍVEL  DESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
RECURSO NÃO CONHECIDO, NA FORMA DO ART. 932, III, CPC. Não cabe
Agravo Interno contra decisão de órgãos colegiados, nos termos do art.
284 do Regimento Interno desta Corte.  (ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  0013830-56.2000.815.2001,  Relator:  DES.  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA, j. em 28-06-2017) 

Fincado  nessa  premissa  hermenêutica,  concluo  ser  totalmente
incabível a interposição de agravo interno desafiando decisão colegiada, como
ocorreu nesse caso, tendo em vista a expressa previsão contida no art. 1.021
do CPC/2015, sendo, outrossim, inviável, aplicar-se o princípio da fungibilidade
recursal, por consubstanciar erro grosseiro.

Ante  o  exposto,  fulcrado  no  art.  932,  III,  do  CPC,  não
conheço do agravo interno, por ser ele inadmissível. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 11 de Julho de 2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator
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